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O que vai aprender nesta formacéo?

e Compreender o papel da Constituicdo da Republica portuguesa no ambito do direito & prote¢éo do
ambiente

e Conhecer o regime legal de acesso a informacao administrativa e ambiental (Lei n.° 26/2016, de 22 agosto,
na sua redacao atual)

e Analisar a Convencao de Aarhus pela sua importancia atual no que respeita ao acesso a informacao, a
participacéo do publico nos processos de tomada de decisao e ao acesso a justica, em matéria de
ambiente

e Compreender o contributo da Lei de Bases do Clima

e Compreender a importancia de integrar a participacao ativa das pessoas, nos processos de tomada de
decisdo em matéria de ambiente



e Explorar as funcionalidades da ferramenta de promocéao da participacao em consultas publicas — Portal
Participa.pt

Destinatarios

e Dirigentes e Trabalhadores da carreira geral de técnico superior que exercam funcées em organismos
publicos na area do ambiente

Como esta organizado o programa?

1. Enquadramento juridico nacional
1.1. Constituicdo da Republica Portuguesa — artigos 9° e 66°

1.2. Lei n° 26/2016, de 22 de agosto, na sua redacao atual (com as altera¢des introduzidas pela Lei n.°
33/2020, de 12 de agosto, pela Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto, e pela Lei n.° 68/2021, de 26 agosto)

1.3. Lei n.° 83/95, de 31 de agosto, e o direito de participacao procedimental e de acdo popular
1.4. Lei n.° 19/2014, de 14 de abril, define as bases da politica de ambiente
2. Acesso a justica em matéria de ambiente na pratica

2.1. A legitimidade e fragilidade processual (cidadédos, organizacbes de cidaddos, empresas,
municipios)

2.2. A causa de pedir:

2.1.1. Acesso a justica por violacdo do direito de acesso a informacéo (enquanto pré-condi¢éo
da participacao)

2.1.2. Acesso a justica por violagao do direito de participacao efetiva

2.3. Meios de prova e 6nus da prova da (in) efetividade da participacdo (prazo e modalidades de
participacdo, alternativas em aberto e influéncia da participagéo na deciséo final)

2.4. Urgéncia da decisao

3. A participacéo publica nos processos decisoérios, colaborativos e participativos:
3.1. Conceito de Participagéo Publica efetiva
3.2. Principios e objetivos

3.3. Tipos de participacéo publica



4. Instrumentos e mecanismos de Participacdo Publica em Portugal Enquadramento juridico internacional:
em especial, a Convencéao de Aarhus:

4.1. Objetivo
4.2. Pilares: direito a informacao, direito a participacao e direito a justica
4.3. Principios e mecanismos

4.4. Cumprimento da Convenc¢éo no contexto socio-econdmico-politico portugués

(&)

. O Portal Participa.pt enquanto plataforma de Participacédo Publica eletrénica

Quais as competéncias comportamentais do ReCAP que esta formagéo
potencia?

Orientacdo para a Participacao

Orientacdo para a Mudanca e Inovacéao

Orientacgdo para a Colaboracao

Qual o valor da propina?

210€

Como serarealizada a avaliacdo?

Sem Avaliagéo

Requisitos gerais de acesso

Inscrigéo

Area de Formacéo: Cidadania e Participagdo
Area Tematica: Participagdo
Duracéo: 21 horas

Forma de organizacao da formagéo: Formacéo a Distancia (sincrona)
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